
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.339 - SE (2015/0010607-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VALTRAN ARAUJO PEREIRA 
EMBARGADO : MARIA DE LOURDES ALMEIDA PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ GOMES DE BRITTO NETO E OUTRO(S) - SE002664 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS SERVIDORES MILITARES 

DE SERGIPE 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a decisão de fls. 273 - 

278, e-STJ, desta relatoria, que negou provimento ao recurso especial interposto pelo ora 

embargado, majorando em 10% (dez por cento) os honorários advocatícios já arbitrados 

na origem em favor do ora embargante, nos moldes do previsto pelo artigo 85, § 11, do 

atual Código de Processo Civil. 

O embargante sustenta que não é o caso de majoração dos honorários 

advocatícios, uma vez que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 1973.

Não foi apresentada impugnação.

Relatados, passo a decidir.

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são 

cabíveis quando há omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão 

embargada.

Na espécie, verifico que houve erro material na decisão embargada, que 

majorou os honorários do recurso em desfavor da parte ora embargada, partindo da 

equivocada premissa fática de que o acórdão recorrido teria sido publicado sob a vigência 

do Código de Processo Civil de 2015, ao passo que em verdade, o fora aos 16/5/2014 

(e-STJ, fl. 235), ou seja, sob a égide do Código de Processo de 1973.

Consoante o Enunciado Administrativo n. 7, aprovado pelo Plenário do 

STJ na Sessão de 9 de março de 2016, nos recursos interpostos contra decisão publicada 

a partir de 18 de março de 2016, é possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 

em sede de recurso, na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015.

Nesse sentido, confiram os seguintes julgados:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) – 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS - AÇÃO DE 

COBRANÇA DECORRENTE DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE IMPRESSÃO 

JULGADA PROCEDENTE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 

RÉ.

(...)

2. Tal como mencionado no enunciado nº 6 do Plenário do STJ na 

sessão de 9 de março de 2016, em virtude da irretroatividade da lei, 

"somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 

de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC", 

porquanto a parte recorrente estará ciente da norma penalizadora 

daquele que, de certo modo, pretende apenas protelar o desfecho da 

demanda face o manejo de reclamos sem chance de êxito. Desta 

forma, para os recursos interpostos contra deliberação publicada a 

partir de 18 de março de 2016, data da entrada em vigor do 

CPC/2015, aplicar-se-á o novo ordenamento normativo, inclusive no 

que tange à possibilidade de majoração dos honorários estabelecida 

no artigo 85, § 11.

3. Quanto à possibilidade de majoração dos honorários 

sucumbenciais por força da interposição de recurso, nos termos do 

artigo 85, § 11, do novo CPC/2015, essa somente ocorrerá quando a 

sucumbência, ou seja, a proporção de vitória/derrota das partes já 

estiver estabelecida nas instâncias precedentes, tendo-se por certo o 

desfecho da "disputa judicial" sobre a qual a lei conferiu o direito de 

honorários advocatícios ao patrono vencedor.

4. Certamente, não poderá coexistir, em grau recursal, o 

reconhecimento da sucumbência com a referida majoração dos 

honorários, tanto por incongruência de procedimento quanto em 

virtude de a própria lei ter assentado que o acréscimo será dos 

"honorários fixados anteriormente". Nessa medida, somente no grau 

recursal imediatamente superior àquele no qual já fixada a 

sucumbência anterior poderá ocorrer o aumento preconizado pelo § 

11 do artigo 85 do NCPC.

(...)

7. Agravo interno desprovido, sem a aplicação da majoração dos 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do NCPC. (AgInt no AREsp 

829.107/RJ, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
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TURMA, julgado em 4/10/2016, DJe 6/2/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. ARTIGO 461 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. ASTREINTES. DESCABIMENTO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR ARBITRADO. 

RAZOABILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA Nº 

7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, DO CPC/2015. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, 

§ 11, CPC/2015. INAPLICABILIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. VIGÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. 

PUBLICAÇÃO ANTERIOR.

(...)

4. O Enunciado Administrativo nº 7 do Superior Tribunal de Justiça 

dispõe que somente nos recursos interpostos contra decisão publicada 

a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do artigo 85, § 11, do 

Código de Processo Civil de 2015.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1025941/GO, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 

23/6/2017)

 
Em face do exposto, acolho os embargos de declaração, para afastar a 

majoração dos honorários advocatícios imposta na decisão embargada.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 16 de março de 2020.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

 

  

Documento: 107657128 Página  3 de 3

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: DF62E660-498E-4942-B7FB-20F261004FAC


